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PODER  EXECUTIVO

DECRETO Nº 35.745, DE 20 DE ABRIL DE 2020.

Prorroga, até 12 de maio de 2020, o período 
de suspensão das aulas presenciais nas uni-
dades de ensino da rede estadual de educa-
ção, do Instituto Estadual de Educação, Ci-
ência e Tecnologia do Maranhão - IEMA, 
da Universidade Estadual do Maranhão 
- UEMA e da Universidade Estadual da 
Região Tocantina do Maranhão - UEMA-
SUL, nas instituições de ensino das redes 
municipais e nas escolas e instituições de 
ensino superior da rede privada localizadas 
no Estado do Maranhão.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, 
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e V do art. 64 
da Constituição Estadual e

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria nº 188, de 03 
de fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde declarou Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional, em decorrência da Infecção 
Humana pelo novo Coronavírus, e que, em 11 de março do corrente ano, 
a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou o estado de pandemia 
de COVID-19, o que exige esforço conjunto de todo o Sistema Único de 
Saúde para identificação da etiologia dessas ocorrências, bem como a 
adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO que, em razão do Poder de Polícia, a 
Administração Pública pode condicionar e restringir o exercício de 
liberdades individuais e o uso, gozo e disposição da propriedade, com 
vistas a ajustá-los aos interesses coletivos e ao bem-estar social da 
comunidade, em especial para garantir o direito à saúde e a redução 
do risco de doença e de outros agravos;

CONSIDERANDO a avaliação diária sobre a curva de 
crescimento de novos casos e sobre o perfil da população atingida;

CONSIDERANDO ainda haver imprevisibilidade sobre a 
evolução da pandemia no Maranhão, o que exige prudência;

CONSIDERANDO que os indicadores das internações e 
atendimentos, relativos a outras síndromes gripais, comparando 2019 
e 2020, demonstram a eficácia de medidas protetivas em favor das 
crianças e jovens;

CONSIDERANDO a existência, antes da suspensão das 
aulas, de casos de H1N1 em escolas;

CONSIDERANDO ser o objetivo do Governo do Estado 
que a crise sanitária seja superada o mais rapidamente possível, ha-
vendo restabelecimento, com segurança, de todas as atividades.

DECRETA

Art. 1º Fica prorrogado, até 12 de maio de 2020, o período 
de suspensão das aulas presenciais:

I - nas unidades de ensino da rede estadual de educação, do 
Instituto Estadual de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão 
- IEMA, da Universidade Estadual do Maranhão - UEMA e da Uni-
versidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão - UEMASUL;

II - nas instituições de ensino das redes municipais e nas 
escolas e instituições de ensino superior da rede privada localizadas 
no Estado do Maranhão.

Parágrafo único. O prazo disposto neste artigo poderá ser 
alterado, a partir de nova avaliação, consideradas as orientações dos 
profissionais de saúde.

  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARA-
NHÃO, EM SÃO LUÍS, 20 DE ABRIL DE 2020, 199º DA INDE-
PENDÊNCIA E 132º DA REPÚBLICA.

FLÁVIO DINO
Governador do Estado do Maranhão

MARCELO TAVARES SILVA
Secretário-Chefe da Casa Civil

DECRETO Nº 35.746, DE 20 DE ABRIL DE 2020.

Altera o Decreto nº 35.731, de 11 de abril 
de 2020, que dispõe sobre as regras de 
funcionamento das atividades econômi-
cas no Estado do Maranhão, em razão 
dos casos de infecção por COVID-19 e 
dá outras providências.
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O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, 
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e V do art. 64 
da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria nº 188, de 03 
de fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde declarou Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional, em decorrência da Infecção Hu-
mana pelo novo Coronavírus, e que, em 11 de março do corrente ano, a 
Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou o estado de pandemia 
de COVID-19, o que exige esforço conjunto de todo o Sistema Único 
de Saúde para identificação da etiologia dessas ocorrências, bem como a 
adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO que, em razão do Poder de Polícia, a 
Administração Pública pode condicionar e restringir o exercício de 
liberdades individuais e o uso, gozo e disposição da propriedade, com 
vistas a ajustá-los aos interesses coletivos e ao bem-estar social da 
comunidade, em especial para garantir o direito à saúde e a redução 
do risco de doença e de outros agravos;

CONSIDERANDO que grande parte dos casos confirma-
dos de infecção por COVID-19 concentram-se em municípios situa-
dos na Ilha de São Luís;

CONSIDERANDO a necessidade de avaliação diária dos ca-
sos de infecção por COVID-19 e do perfil da população atingida, visando 
à definição de medidas proporcionais ao objetivo de prevenção;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, por meio da 
Nota Informativa nº 3/2020-CGGAP/DESF/SAPS/MS, orientou pela 
utilização de máscaras de proteção como uma das medidas não farma-
cológicas destinadas a contribuir para a contenção e prevenção da CO-
VID-19, infecção humana causada pelo Coronavírus (SARS - CoV-2);

CONSIDERANDO que é direito básico do consumidor, na 
forma do art. 6º, inciso III, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos 
e serviços, com especificação correta de quantidade, características, 
composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre 
os riscos que apresentem;

CONSIDERANDO ser o objetivo do Governo do Estado 
que a crise sanitária seja superada o mais rapidamente possível.

DECRETA

Art. 1º O caput e o § 3º do art. 3º, o art. 9º e o art. 10 do 
Decreto nº 35.731, de 11 de abril de 2020, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 3º Considerando que a Região da Ilha do Maranhão 
(São Luís, São José de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa), neste 
momento, concentra a maioria dos casos confirmados de Coronaví-
rus, fica prorrogado, na citada região, o regime restritivo constan-
te do Decreto nº 35.677, de 21 de março de 2020, e do Decreto nº 
35.714, de 03 de abril de 2020, até o dia 05 de maio de 2020, quando 
haverá nova avaliação.

(...)

§ 3º Em caso da não edição de ato municipal suspendendo 
as restrições previstas no Decreto nº 35.677, de 21 de março de 2020, 
e no Decreto nº 35.714, de 03 de abril de 2020, estes permanecerão 
vigentes no território municipal até o dia 05 de maio de 2020, quando 
haverá nova avaliação.

(...)

Art. 9º Ficam mantidas, em todo o território estadual, até 
o dia 05 de maio de 2020, todas as regras dispostas no Decreto nº 
35.677, de 21 de março de 2020, e no Decreto nº 35.714, de 03 de 
abril de 2020, no que tange ao funcionamento de órgãos e entidades 
vinculados ao Poder Executivo Estadual.

Art. 10. Em todas as regiões de planejamento, os prazos 
processuais em geral e o acesso aos autos físicos dos processos ad-
ministrativos, com tramitação no âmbito do Poder Executivo, ficam 
suspensos até dia 05 de maio de 2020.” (NR)

Art. 2º O art. 4º do Decreto nº 35.731, de 11 de abril de 
2020, passa a vigorar acrescido do inciso XXIII, o qual terá a seguinte 
redação:

“Art. 4º (...)

(...)

XXIII - lojas destinadas à comercialização de tecidos e lo-
jas de aviamentos, a exemplo de armarinhos.” 

Art. 3º O texto do Decreto nº 35.731, de 11 de abril de 
2020, passa a vigorar acrescido dos art. 10-A a art. 10-D, os quais 
terão a seguinte redação:

“Art. 10-A É obrigatório, em todo o Estado do Maranhão, o 
uso de máscaras de proteção, descartáveis, caseiras ou reutilizáveis, 
como medida não farmacológica destinada a contribuir para a con-
tenção e prevenção da COVID-19, infecção humana causada pelo 
Coronavírus (SARS - CoV-2).

§ 1º As máscaras de proteção devem ser utilizadas em lo-
cais públicos e em locais de uso coletivo, ainda que privados.

§ 2º O uso de máscara em ambiente domiciliar poderá 
ocorrer conforme recomendação médica.

Art. 10-B O Poder Público adotará as medidas necessárias 
para produção, distribuição e entrega de máscaras de proteção, em es-
pecial, para as pessoas em situação de rua e população baixa renda.

Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no caput 
deste artigo, o Poder Executivo poderá articular-se com órgãos e 
entidades públicos, voluntários e instituições privadas, a exemplo de 
empresas e entidades da sociedade civil. 

Art. 10-C Os estabelecimentos públicos e privados deverão 
incentivar seus servidores, funcionários, colaboradores e clientes a 
utilizarem máscaras de proteção.

Art. 10-D Em observância ao disposto no art. 6º, inciso III, 
da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, os estabeleci-
mentos de saúde da rede privada, localizados no Estado do Mara-
nhão, devem tornar públicos, mediante cartazes afixados na recepção 
e publicações em suas páginas na internet (site e redes sociais):

I - o número de leitos de internação hospitalar, a exemplo 
dos leitos clínicos e de UTI, de apartamentos, bem como de enferma-
rias ocupados e disponíveis para o atendimento de pacientes conta-
minados pela COVID-19;

II - o número de óbitos e de altas médicas relativamente aos 
infectados pelo Coronavírus (SARS - CoV-2).
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Parágrafo único. Sem prejuízo das sanções civis e penais ca-
bíveis, o descumprimento do disposto neste artigo enseja a aplicação, 
pelo Instituto de Promoção e Defesa do Cidadão e Consumidor do Ma-
ranhão - PROCON, de multa, na forma do § 1º do art. 55 e do inciso I do 
art. 56 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.”

Art. 4º O Poder Executivo fará publicar no Diário Oficial do 
Estado, no prazo de até dois dias úteis, após a publicação deste Decreto, o 
texto consolidado do Decreto nº 35.731, de 11 de abril de 2020.

Art. 5º As regras dispostas neste Decreto poderão ser revistas 
a qualquer tempo, considerando os registros de infecção por COVID-19 
no Estado, bem como as orientações dos profissionais de saúde.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor:

I - em 23 de abril de 2020, relativamente à inclusão, pro-
movida pelo art. 3º, dos arts. 10-A a 10-C no Decreto nº 35.731, de 
11 de abril de 2020;

II - nos demais casos, na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARA-
NHÃO, EM SÃO LUÍS, 20 DE ABRIL DE 2020, 199º DA INDE-
PENDÊNCIA E 132º DA REPÚBLICA.

FLÁVIO DINO
Governador do Estado do Maranhão

MARCELO TAVARES SILVA
Secretário-Chefe da Casa Civil

CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA LULA
Secretário de Estado da Saúde

DECRETO Nº 35.747 DE 20 DE ABRIL DE 2020.

Abre ao Orçamento do Estado, em favor do FES/Unidade Central, cré-
dito suplementar no valor de R$ 3.896.007,00 (três milhões, oitocentos 
e noventa e seis mil e sete reais), para reforço de dotações constantes da 
Lei Orçamentária vigente.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a autorização contida no 
inciso III, § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320 de 17.03.1964; arts. 35 e 42 da Lei Estadual nº 11.077 de 19.07.2019; incisos: III do art. 5º; e 
II do art. 9° da Lei Estadual n° 11.205 de 31.12.2019, 

DECRETA

Art. 1º. Fica aberto ao Orçamento do Estado, em favor do FES/Unidade Central, crédito suplementar no valor de  R$ 3.896.007,00 
(três milhões, oitocentos e noventa e seis mil e sete reais), para atender a programação constante do Anexo II. 

Art. 2º. Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de anulação parcial de dotação orçamentária 
valor de R$ 3.896.007,00 (três milhões, oitocentos e noventa e seis mil e sete reais), conforme indicado no Anexo I.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 20 DE ABRIL DE 2020, 199º DA INDEPENDÊNCIA E 
132º DA REPÚBLICA. 

FLÁVIO DINO
Governador do Estado

MARCELO TAVARES SILVA
Secretário-Chefe da Casa Civil

CYNTHIA CELINA DE CARVALHO MOTA LIMA
Secretária de Estado do Planejamento e Orçamento

MARCELLUS RIBEIRO ALVES
Secretário de Estado da Fazenda


